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PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  INTERNO  INTERPOSTO
CONTRA  ACÓRDÃO  -  NÃO  CABIMENTO  -  MATÉRIA
SUMULADA POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA ESTADUAL -
PRECEDENTES DO STJ -  RECURSO INADMISSÍVEL - ART.
557,  CAPUT,  DO  CPC  -  APLICAÇÃO  -  SEGUIMENTO
NEGADO.

Contra  decisão  colegiada  é  inadequada  a  interposição  de
Agravo Interno, por ser este recurso cabível tão somente de
despachos e decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal,
do Conselho da Magistratura e das Câmaras, que causarem
prejuízo  ao  direito  da  parte,  nos  termos  do  art.  284  do
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça.

Vistos etc.

Trata-se de Agravo Interno (fls. 135/139) manejado por Bruno Cesar
Sarmento  Braga  Cavalcante  em  face  de  acórdão  prolatado  às  fls.132/133,  que
desacolheu os embargos de fls. 100/103 interposto pela agravante.

Repetindo os argumentos já esposados , a parte ora agravante aduz,
em  suma,  que  a  revisão  de  alimentos  é  autorizada  por  lei  quando  houver
modificação  substancial  do  patrimônio  da  parte  que  paga  os  alimentos,  o  que
ocorreu na hipótese dos autos, pois os bens patrimoniais do agravado cresceram de
forma significativa, havendo uma burla à Receita Federal, em virtude da sonegação
existente.

Ao  final,  pede  o  provimento  do  Agravo  Regimental,  pelo  órgão
colegiado,  a  fim de que seja  cassada a  sentença de primeiro  grau,  julgando-se
procedente o pedido. 



Em razão no disposto no art. 1.021, §2º, do Código de Processo Civil
de 2015, face os princípios do contraditório e ampla defesa, determinou-se a oitiva
da parte adversa que apresentou resposta ao recurso às fls. 144/148, pugnando,
preliminarmente, pelo seu não conhecimento  e, no mérito, por seu desprovimento.

É o relatório.
Decido:

De início, esclareço que o recurso será analisado sob a égide da Lei
nº  5.869/73,  tendo  em  vista  que  os  atos  jurídicos  processuais,  notadamente  a
sentença e  o  julgamento  dos  embargos declaratórios  ora  atacado,  tiveram seus
efeitos consumados ainda sob a vigência desse regramento, não obstante a entrada
em vigor da Lei nº 13.105/2015, que instituiu o novo Código de Processo Civil.

Do cotejo do caderno processual, observo que a agravante aviou o
presente  recurso  de  Agravo  Interno  contra  o  acórdão  de  fls.  132/133,  sob
equivocada interpretação dos atos processuais,  evidenciada ao afirmar que “não
houve  no  acórdão  qualquer  fundamentação  relativa  ao  que  foi  exposto
anteriormente”.

Ocorre que o agravo interno é cabível tão somente de despachos e
decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho da Magistratura e
das Câmaras que causarem prejuízo ao direito da parte, nos termos do art. 284 do
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, o qual possui a seguinte redação:

Art.  284.  Ressalvadas  as  exceções  previstas  em  lei  e  neste
Regimento, são impugnáveis por agravo interno, no prazo de cinco
dias,  os  despachos  e  decisões  do  relator  e  dos  Presidentes  do
Tribunal, do Conselho da Magistratura e das Câmaras, que causarem
prejuízo ao direito da parte.

Nesse  tirocínio,  atesta-se  a  impossibilidade  de  cabimento  do
vertente recurso, eis que a decisão recorrida (acórdão) foi proferida por uma das
Câmaras Cíveis deste Tribunal.

Como se não bastasse, a questão foi sumulada por este Tribunal,
através da seguinte enunciado: 

Súmula 03: Das decisões proferidas pelo Tribunal Pleno e Órgãos
fracionários não cabe agravo regimental.

Ademais, de acordo com o princípio da unicidade recursal, para cada
ato decisório, via de regra, existe uma única espécie de irresignação indicada pela
lei,  de  sorte  que,  se  a parte  pretende insurgir-se  contra  o  decisum,  deverá ser
diligente e atenta na eleição do recurso oportuno, sob pena de não conhecimento. 

Nesse  ínterim,  é  inadmissível  Agravo  Interno  contra  decisão
subjetivamente plúrima (proferida por órgão colegiado). Veja-se aresto desta Corte
Estadual:

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  INTERPOSTO  CONTRA
ACÓRDÃO.  INEXISTÊNCIA DE  PREVISÃO  LEGAL.  RITJP.  ART.
284. ERRO GROSSEIRO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
ART. 557, CAPUT, CPC. - “O agravo interno é via recursal adequada



para impugnar decisão monocrática do relator, sendo incabível a sua
interposição contra acórdão proferido por órgão colegiado”.1 

É oportuno registrar a inaplicabilidade do princípio da fungibilidade
recursal, a fim de acolher as alegações recursais sob a forma de outra espécie de
irresignação,  uma  vez  que  se  trata  de  erro  grosseiro. Nesse  sentido,  cito  os
seguintes precedentes do STJ:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO  COLEGIADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INCABÍVEL.  ERRO GROSSEIRO. INADMISSIBILIDADE.  AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
1.  Nos termos dos arts.  258 e 259 do RISTJ,  somente é cabível
agravo  regimental  contra  decisões  unipessoais  proferidas  pelo
Relator,  constituindo  erro  grosseiro  e  inescusável  a  interposição
desse recurso para impugnar julgamento colegiado.
2. Agravo regimental não conhecido.2

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NA
MEDIDA CAUTELAR -  EXTINÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR POR
NÃO  SE  VERIFICAR  A  PRESENÇA  CONCOMITANTE  DOS
CORRELATOS REQUISITOS. INSURGÊNCIA DA REQUERENTE.
1. O pedido de reconsideração, sem previsão legal no ordenamento
jurídico,  não  pode  ser  recebido  contra  decisão  colegiada,  pois
configura  erro  grosseiro,  inviabilizando  seu  recebimento,  por
aplicação do princípio da fungibilidade recursal, como embargos de
declaração .
2.  A  despeito  da  inexistência  de  previsão  legal,  o  pedido  de
reconsideração  pode  ser  recebido  como  agravo  regimental  para
impugnar  decisão  monocrática  do  STJ,  desde  que  observada  a
tempestividade de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 258 do RISTJ, o
que não ocorreu na hipótese.
3. Pedido de reconsideração não conhecido.3

Nessa perspectiva, nego seguimento ao Agravo Interno, diante da
sua manifesta inadmissibilidade, com base no caput do art. 5574 da Lei Adjetiva.

P. I. 

                         João Pessoa, 27 de abril de 2016.

                        Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                            Relatora
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